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SessMo de	 01 de dezembro de 1992	 PCORDMO no 201-68.645
Recurso no.	 B6.947
RecorrenteN	 GENERAL. MOTORS DO BRASIL. LTDA..
Recorrida .	 DRE EI1 SANTO ANDRE g SP

-

FINSOCIAL. -- A contribuiçab tom por . basc: de cálculo
o fatumamento. Mo se abriga na legislaçaso de
regencia norma que inslua na base de cálculo o
valor do descon t os concedidos condicionaLwinte..
Exiutincia que somente, cabe quaodo se comprova e
efetivo recebimento do , valor do "degi(KmtAi n „ seja
por • • repasse por terceiros, Seja por cobrança
direta, decorrente inclusiAvo do descumprimento da
CDM:fi	 Recurso provido.

Vistos, relatados e. discutidos os. presentes autos -
de recurs interposto por GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do SeetAnd(3
Consedho de CmItriNiintes, por maioria de votos, em dar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro PRISTOFANES FONTOURA
DE HOLANDA (Relatar) que negava provimento Fez sustenta 0o oral
o Dr. Osvaldo Tancredo de Oliveira, patrono da recorrente:
Designada para redigir o acárflo a Conselheira SELAI?) . SANTOS
sALomno WOLSZCZAK„Ausentes os Consenuiiviis DOMINGOS ALFEU COLENCT
DA :IRMA NEM E HENRIQUE NEVES DA

Sala das Scis5eis, em 01 de dezembro de 1972.
. h
_ ziarkrbria /"\---/

ARISTOSArmI ~ARA DE. HOLANDA - Prewkgante

---(k.)u-0.,	 csaLbudt_c_S (---3 19 GA4c,9,,
SaAA snunm SALOMMO WOLSZCZAK gRelatorfc.Dosignada

h (2f. In), i , t. #0.0,
rAtIA SOUZ;4[4DA VEIGA - Zoci:.uz.Z2v=ntante

visTn En sEssno DE ri 7 •igi , A 11994

Participaram, ainda, do preseilte j ulgamento, os Conselheiros
LIMO DE: AZEVEDO MESQUITA, SERGIO GOMES VEILOSO, witimm MARTINS
CASTELO BRANCO E SARAH IN:ATEIE NORBRE. gORMISA(Suplente).
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RELATORIO

Con log,. a Eâprerg, GENERAL. HOTORE DO BRAST1 LTDÇi.
foi lavrado o (-gato de Infic a‘,Cgo de fls. 09, onde se exige o
recolhgnento da contribuiçáo ao FINSOCIPM referente ao periodo
de eirm a. dezembro de 1981, no valor de N(117.$ 221,39, acresr ido
de penalidade.„ j uros de mora e correg go monetária cabíveis. Tal

'procedimento fiscal se dem em raz go de haver a Empresa deixado de
'.i. O C :NEL C na base de calemlm da centribuigta(o o valor correspondente
a descontos condicionatimsâte concedidos, conforme descrito nc,
Termo de Verifácaçgo e de Constataggo Ejetai 1w2rad o por ocasigo
de fiscalização do Irá (fls. 01/01).

COMO enquadramento j.egal 1O3rmn dados o art. 12 do
E'O C reto-Lei ru.o 1.918702, c/c o art. 22 do Decreto gl.ei n2
2.397/87, e o art. 22 do RECOPIE, aprovado pelo Decreto n((,!
92.698/86.

Em tempo hábil, a Autuada apresentou a I(Ii pumnacgt
de fi g . 12/18, na qual alega, em síntese, que

a) o presente auto cl g? infraçtge está diretamente
n21 c1tcnaclo a dois outrms lavrados contru o estabelecimento
faludá da Requelomte„ para a exigOncla de diferença de IPI,
relativo aos per lodos de outubro de 1983 a dezembro de 190A, e
que deram erigem aos Pro(gcssos nos 10.805-084.003/20-85 e
10.805-(d82-223/89-63:j

b) tanto a presente cp,igOnçcra fáscal COMO aquela
re;lativa	 ao n,:. T. det.mrrem do f'ate de hager a	 Requertute
modificado, a partir de outubro de 1923, o procedimento adotado
na	 venda	 de velculos, passando, entgo,	 ir‘	 ccâ deder	 às
con fcc.z ,ssionárjá.s um desconto no preço dos produtos, em suas- notasp2
fáscais de vendal;

/
/

I'

oT.



.	 ..	 ..	 2.4

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E MANDAMENTO

443 '' SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10.005-002.222/09-09
Acórdao ngf:	 221-68.645

c) nao	 t-. E. 	 nenhuma açáo	 contrária	 à
legislaçáo do FINSOCIALv

d) a SQ1U ço de-1 onesente feito deverá ser a mesma
dada aos . processos relativos ao IP1, razáo pela qual jAll t. OM „ M',

fisv.. 21...ggl5„ cópia das imougnace)a»s partigentes ampmeles procesx-0::,
bem como dos pareceres- da lavra 'doe 10 . 0. 1inev).0t. Ulhoa Canto c)
R uy Ea.rbosa 10 :i ra , como parte i1 b)g3r.an te da presen te
impugnação::

e) os descontos concedidos eram. irungviimeionais e,
portanto E. nau deveriam integrar a base de cálculo do IPS. nem a
chamada macgaita bruta, para afeite de cálculo do FeWleCTINig

•0 a náo inclusac dos descontos Ir c:oIcl c: :i.ori Eiana
base de calculo do FINSOCIAL. é mátóri a r.).--A C ifi(m.I.:,‘ tanto pela
jurisprug ancia como pela. própria Lei.

0) ná forma dos arts. 106, :1nce. li„ e 150.
parágrafo 4g, do Código Tributário Nacional, decaiu o direito de
se proceder ao lválvamento relativo aos fatos geradores ocorridog
em janeim„ fevereiro, março, abril, 	 E. e junho de 1924, tendo
em vista a lavraturá do auto ter . se dado em 27/6/89.

Por f I (O !,	 r COCI (AC l'' a Autuada sejam a rág Uri.das as
razbes alinhadas, especialimen .a) as impuonaçVes e os parecevmá:
anexos, para que se:e. decááre nulo ou imm .002 n01(01 .1m:. o auto de
infracao,

Na 11) fe Noa c ac. Fásoal de fls. 141/143 o MA b..t.:.U?

Ti, nf o vina E pir e 1 im iria  nw0v te !  que f i cou claramen te comprovada a
condici)01iCimmle do desconto apli.z.,lo„ na informaçáo prestada no
Ffac c so 1 . ..) 10.002-002.203/29-63(relativo ao IF1), juntada, por
cópia,	 ás fls. 1.38/1‘40. Cluwilm: às . alegáçKc.s contidas	 na
impugnaçao, o autuante esclareceu que::

a) pelos fatos apurados, a Autuada demi X OU de
lançar e recolher a contribuiçáo incident s zd-bre aquela parcela
do desconto (integrante da LeA s e de cálculo) g

b) quanto à base da contribuiçáo, o art. 12 do
Decreto-Lei n2 1.940/02 esclarece que sua incidencia é sobre a
receita brutá da:z empresas p g blieas e privadas que realizamx../.
vendas de mercadoriasg

/I
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c) conto= ar t. 12 do Decreto-Lei n2 1.'390/77, "a
receita brmta das vendas e serviços compreende o produto da venda
de bens nas oporaceles de conta prápria e o preço dos serdipo
prestadosp	 .

di conforme demonstrado na informaçáb fiscal
pertinente ao processo relativo ao IPI, restou comprovado que só"
trata de desronto condicional. tendo em vista que o mesmo se
refere a descontos compensatóriosp

e) houve prática de evasffi.', fiscal e nNo elisSe.,
como afirmou a Impugnantep

f) náb há que se falar em decadencia do
lançamento, já que o pródo decadencial pertinente r.-.) FINSOCIAL ê
de 10 anos, conforme estabelecido no arA. 3Q do Decreto Lei nLI
2.049/93.

Diante do expoeto, propffe a fiscal autuante a
.	 manuten0e integral do auto de iipfraçãfL.

Em 1)OCiS,a2 dó fi g . 156/160, a Autoridade Julgadora
de Primeira Instância indeferiu a impugnaçáçâ, determinando o
onóoseguimento da cobrança do crüdito tributário constiü p flio„ com
base no g seguintes fundamentosp

a) dadas as suas caracteristicas, a Impognante,
revestindo-se da condi0o de contribuinte Uo FInsomA„ está
sujeita ao regime de apuraçao mensal, csm base na sua ruceita
bruta, assim definido no parágrafo 12, do art. 12, do Decreto-Lei
n2 1.940/02p

b) "a receita bruta dal:: vendas e serviços
compreelp de o pnmiuto da venda de bens nas operacAres. de colltó
prfÓpria rp a preço dos serviços prestgdes", confargw, dispMe o art.
12 do Decreto-Lei n2 1.598/72p 	 .

c) "Descontos	 incondicionais	 gáb	 parcelas
redE! toras do preço de venda, quando constarem da nota fiscal de
venda dos bens ou da fatura de serviços e nab dependerem de 	 •
evento posterior à emissâo desses documentos, seguodo di goeSe o
item 4.2 da Instruçao Normativa SSF no 51/72."p

d) sogundo se infere da decisão proferida no
processo relativo ao IPI (cópia ó fls. 145/155'y, a eficácia.
daqueles  clescontos se subordimava à ocorrencia dc- eventos firturost
e iocertoiq , caracterizando-se. portanto, COMO condicionaisp

i(
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e) o lançzmnen to da contri bui çao processeuese
dentro do praxe de 10 (dez) anos,. previsto no arst, 3p dG
Decretemfei• n2 2.. que afasta a. tese de decadencia,
argüida Tele. imbugnanteN

,
f) o auto de infreçao em questão encontramse em

conformidade com os quesitos exigidos pelo Decre .to me 70.235/72,
especialmente no que concerne à • descriçao dos fatos e ao
ermitimln~lÀ..0 1 E‘g ai"

g) nao há que se 'Valer em «e 11 fiscal pOiS a
infracao e dispositivos legais que submetem o cbjeito passivo ao
cumprimento das cónrigaçffes tributárias denote um procedimmuto
irremiar„ =I) contorbos de ilicita evençam fiscel.

Inconformada,	 a empresa intermós	 o	 necurio
tenmpestive	 de fls„	 /1 7Ç: 	 onde reproduz	 os	 argumentes

.	 conslamtes	 da	 peça	 impignaterifi„	 apresentande,	 ainda"
consideraçffes de ordem doutrinárie com referencia aos temas"

e) da eves4a) e da elisao fiseMi„ a fim de
comprovar que, ao medificar Geu precedimento„ adotando um
desconto incerobbzional previsto em lei, a rimbrrente nao praticou
qualquer tipo de evasao ou framie fiscal"

b) da «-: c: do lançarnento, a fim de compro9er
mie, sendo o FINwcsAL um tributo, aplica-se-lhe o disposto no
art, 150, páragrafe 42, do CTN„

E o relatório. Ir"

J7
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VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO • •E1ATOR ARISTOFANES F. DE HOLANDA

Este Conselho rao tem acolhido a tese da natureza
tributária da contribui0o„ decidindo reiteradamente no sentido
de que 'LEM plena aplicabilidade ej Decreto-Lei no 2.. 049/03, CUJOS
artigos 32 e. 92 estabeleceu' o prazo de 10 anos„ quer para
decadftcia, quer para a pr 'escriflo, relativas à contribui0o em
tela,. Assim está expresso, entre outras, ri ws Acord'Nos 201-
66.309. 201-67.201. e 202-04.571 cujos -fundamentos, no
particular, adoto como razÓes de decidir, como se aqui estivessem
transp-itos„ para rejeitar a preliminar de decadOnc.

No mérito, entendo que a c0ntribui0o de que
tratam Cl s. autos, como toda 1mp0si0o, está sujeita à reserva
legal, o mesmo ocorrendo com as hipóteses que cantiguran a sua
desoneraçXo, quer me relacionem com o fato gerador, quer se
liguem a outro:J elementos necessários A imposi0o, como a base dcc
cálculo.

ó legisia0o de (eu c: da contribuiçao, vigente
á época, estabelecia como base de cálculo a receita. bruta das
empresas, e rOn, previa exclusÓes da espécie tratada nos autos.

Reporto-me, a propósito, aos votos condutores. dos
Acóras no 202-00-097 e 202-01.127, pelos Conselheiros Roberto
Rarbosa de Castro e Sebastiao Borges Taquary, respectivamente,
GUjos fundamentos adoto como razées de decidir, transcrevendo-osu

"O De c: n2 1.940/02, que instituiu a
cmitriliti:LOo njKo deixou dúvida em torna de sua
base de cálculo. E: transcri0o direta do artigo'
12, parMjrafo leu

"ó «I ri social de que trata este artigo
smrá de 0,5% (meio por cento) e 11M:114.Eá sobre 1.,A
n=jAm 11.CUI das emPresas-.."

Receita bruta encontra, por sua vez,
explicita0o conceitual no artigo 12 do DL-1590
(caput) a qual assume para o caso aspecto de
extrema limpide:z pelo próprio CC:Altr:Mgte COM o
conceito de inin ta 11qpidA exarado no parágrafo
1.(2 do MOSMo artigo. VO-se, ali, que receita
líquida vem a ser a receita bruta, diudnuida das
vendas canceladas, dos descontos concedidos
incmIdici.onalrmante e os impostos incidentes sobre
vendas; exatamente, portanto„ rao integrados no
cálculo. ISSO equivale

4
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a dizer, 5(effl sombra de davida, que o c: cl
vinha	 calculando sua contribuiçao, nao 	 pela
receita bruta, mas pela	 e,r/cwbC,1 lIquida.	 Ao
arrepio da. lei, portal-1-U).

A Portaria Mr-119, de 22.06.82 nao inovou
quando, em seu item 1 -1, excluiu do conceito de
receita bruta o IPI e o ION, da MEISMa forma que
riac. o fez a IN-51/78, EiS que ambos os atos, sobre
serem meramente interpretativos assentam-se
F:Jerfeitameni sobre a matriz legal.

Por oportuno, observe-se que a I11-51/78, da
MeMM4 forma que o DL-1592 cria o contraste claro
.ao abordar, no sem item 'L 	 conceito de receita

:1. :1 	 que é obtida exatamente pela deduçao da
receita bruta, das vendas canceladas, dos
descontos incondicionais e dos impostos sobre
vendas."

"O conceito de receita bruta (art. lo,
paragrafo 1.52„ do Dec. lei no 1.940/82), P ara o fim
de apuraçao das contribuiçUes ao FINSOCIAL, está
definido pela Portaria NE-119, de 22.04.82, como
sendo o faturamento menos o IP1 co o TM.

Entao, na receita bruta deduzeme ,se, apenas,
esses dois. tributos. Nao há previsao Lnal, para
excluírem-se do fatur,mnento outras parcelas, nem
oesmo aquelas parcelas de descontos j.rumpndiciwais
ou de vendas canceladas, como Se . vem pos.WLámlo
nos autos.

Considero, pois :, :i. ri a decisao
recorrida, embora, a mim me pareça injusta a
inclusao dessas- parcelas (descontos incodicionais
e vendas canceladas) na base de cálculo	 do
FINSOCIAL.	 Todavia, nao há no nua	 legal	 ou
administrativa, no momento, que possa amparar a
.teme da Recorrente."

A superveniencia do Decreto-Lei ne 2397/87, a meu
V er, somente modifica a questa° em ''E' E. 	 IL COE) -L 	 devida
per fatos geradores ocorridos a partir da vigAncia daquele

.	 diploma legal.

Nao	 entendo interpretativo o Decreto-Lei	 ne
2.397/87.

Terdio„ pelo contrário, que o disposto no art. 10
do referido decreto-lei veio confirmar 4 exigibilidade	 da

s,
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contribuição ali referida sobre as verbas em telo, ostabelecida
pela legislação anterior. Se assim não fosse, não haveria
necessidade de edição de lei„ estabelecendo a exclusão, a qual já
estaria ma tão admitida pela lei anterior.

O disposto no art. 22, do mesmo decreto-lei,
confirma, mais uma vez, a exigibilidade já mencionada, ao
estatuir que a regra de exclusãe "não autoriza tustituição •de
quantias já recolhidas nem compensação de dividas". Ora, se não
há restituição, é que os recollfOmatos terão sido feitos na ffla
da. lei, isto é, Se ri) exclusffes da espécie aqui examinada.

O art. 22 " por sua vez, limitou-se a estabelecer a
exclusão da base, do cálculo, da contribuição ao FINSOCIAL, dos
clescontos incondicionais a partir da data de entrada em vigor do
decreto-lei, sem qualquer ressalva quanto ao período anterior.

Quanto a existÊncia de condiçOes, é. ela
demonstrada pela vinculacão do desconto aas encargos financeiros,
ci.„q„,,uulerulo o primeiro da liberação das- parcelas de finimacitmmuilflo,
e do pagamento dos encartios fianceires, na forma disposta no
"Contrato de Abertura de Credito em Conta Corrente" e respectivo
"Termo de re-ratifleação".

. São a liberacão de créditos e os pagamentos
re.feridos, eventos futuros, porque posteriores a compra e venda.,:
e 1. ri 	 porque dependente cada nova liberação do itategral
cumprimEnto das cl :1. contratuais, pelo concessionário .; e
porque, quanto ao pagamento, havia possibiidade de sua não
realia:aa Tanta W.:SiffI que DS credores, independente das causas
que pudessem acarretar o inadimplemulto„ procuraram assegurar o
ressarcimento de eventuati falto. de pagamento, mediante inserção,
no contrato referido, das cláusulas V e VT, em cujo contexto está
sulje~~ a possibilidade de • não pagamento do débito do
concelusionáritradistriNtidor.

Essas cláusulas estabelecem garantias e
penalidades, mecanisuos Cl e. récup~ do preço integral dos
veículos alienados, inclusive os valores dos encargos financeiros
correspondentes aos descontos. Isso mostra que o desconto se
seria efetivo em caso de integral cumprimento das disposiOes
contratuais da abertura de crédito. Caso contrário, o valor
total a pagar englobaria o preço sem desconto, uma vez que a
fEuanci~a estaria habilittmJa á. flecuperação integral	 dos
créditos concedidos, inclmtive encargos finata(.eiros integrais.

Tenho,	 W:siffl.,	 como demonstrada	 a	 natureza
E ondicional do desconto concedido pela Autuada, o que. me leva à
conclusão de ter sido indevida a 113UA exclusão da base de cálculo
da contribuição, mesmo na hipótese de que se admita que a
legislação permitia a exclusão de descontos incondim~s.,

c.



MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

	Processo no	 1.0., 005-002, 282/89-09

	

côrdWo no	 20:1-68 .645

pretencli.d e pela Re ce r •n te ,.

Te, o	 em	 v:i. st a	 (3 e X 1305 ' 1,', O „	 ÉN.:; Cl	 rov men to	 ao
recurso..

Sala das Senst:1es, em 01 de dezembro de 1'292..

((-41/604X4
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VOTO I/A RELATORA DESIGNADA CONSELHEIRA SELHA s .soiLoilno wen...szczAK

E n tendo to,	 raz ati a 9,51 ste àPO» cor r en te poro lie a
can r" bu gati ao 11. I NISOC1 AL. aq u em causa tom po r base c! o c:á J. 1 o o
.1 : a ta TaineM	 t 11. v0 A a usa Kc)	 is cal t r11. poS ta no sen tad o de
CiLke C: em p re,eA deixou de :i.n 	 neasa base de c::1 1. ca 1. o O val. 0 r
ce	 pon d rei te a dos con 	 i. on al men fic con ced 1. d

A	 1. oq :i. s 1 a t2ti 	 de	 reg On c :1 a	 da	 corri.. r be.ti çOti „

	

tr o ta n t. o „	 n nIo	 c:cin tem r e g.3 r a sem el han 1 ., e 1t que se	 1. Ir, E.:1-ov e ri a
1 eui st a r;:';:ro pecti Ii en t e ao I r'br. „ no sentido cl e que o y M 1 CD r ri O ta 1 5
cl esc on tr”:; 	teg ra o va 1. o r	 bui tável...

Ircnbta	 man	 r !,	 en tend	 1.1,0 OOM•I -1 '1 e	 o	 r en cl C3	 o
ref t. imo	 ta came n to	 dessas d1. •fibren cas „	 co r reapon en teis
con	 MS :Ivo? por ci OO cum ri ri Men1:0 (1en -ta 	 'ave r	 ta 1 ar ein
n c :1 dein c a. da con Li. L LJ.ç',110 ao F.: hisoc AL. sobre SMI.L MOn t.an -le

Atte rn ai ivamen te .„ se con ti g It rad ri o [-ei passe de SekA
valor !, pre	 1: :1 ri iikr) Cei. 1- a a. MOri a', Cl 0

COM	 0OSaS COM O :10 e I' M	 ! , cl	 ID 0^/1. men to	 ao

Sal. a d	 S soob !, em 01 dei cl O Zeit] bre cl ci 1992..

\	 C%-k.(10	 t/-1Cit`
SEL.MA ;:lim,yros	 WOLSZCZAK


